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Resumo  O presente estudo teve como objetivo elaborar recomendações para o fortalecimento da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição (PNAN), identificando possíveis inovações, ações e estratégias que possam ser feitas e/ou 
fomentadas em nível nacional para fortalecer sua implementação. Foi utilizada a metodologia qualitativa e a análise 
temática para explorar a opinião coletiva de um grupo de especialistas brasileiros, em alimentação e nutrição no setor 
saúde, sobre ações que poderiam ser realizadas em nível nacional para fortalecer a implementação da PNAN no país. 
Foram apresentadas 51 recomendações, agrupadas em 14 temas: financiamento, profissional nutricionista, forma-
ção, gestão, controle social, tecnologias, estrutura, sistemas de informação, avaliação e monitoramento, comunicação, 
conflito de interesse, agenda regulatória, agenda internacional e agenda intersetorial. Sendo que, a garantia de finan-
ciamento, a presença do profissional nutricionista e a formação foram temas que apareceram de forma transversal 
como orientação para fortalecimento da implementação de todas as diretrizes. As recomendações apresentadas neste 
estudo podem contribuir com a implementação da PNAN. 
Palavras-chave  Política de Saúde, Política Pública, Programas de Nutrição, Política Nutricional, Segurança Ali-
mentar

Abstract  This study aimed to develop recommendations for strengthening the National Food and Nutrition Poli-
cy (PNAN), identifying possible innovations, actions and strategies that can be implemented and/or promoted at 
the national level to strengthen the implementation of the policy. Qualitative methodology and thematic analysis 
were used to explore the collective opinion of a group of Brazilian experts in food and nutrition in the health sector 
regarding actions that could be carried out at the national level to strengthen the implementation of PNAN in the 
country.  51 recommendations were presented, grouped into 14 themes: financing, professional nutritionist, training, 
management, social control, technologies, structure, information systems, evaluation and monitoring, communica-
tion, conflict of interest, regulatory agenda, international agenda and intersectoral agenda. The guarantee of funding, 
the presence of a professional nutritionist and training were themes that appeared across the board as guidance to 
strengthen the implementation of all PNAN guidelines. The recommendations presented in this study can contribute 
to the implementation of the PNAN. 
Key words  Health policy, Public policy, Nutrition programs, Nutrition policy, Food security 

Resumen  El presente estudio tuvo como objetivo desarrollar recomendaciones para el fortalecimiento de la Políti-
ca Nacional de Alimentación y Nutrición (PNAN), identificando posibles innovaciones, acciones y estrategias que 
pueden ser realizadas y/o incentivadas a nivel nacional para fortalecer su implementación. Se utilizó metodología 
cualitativa y análisis temático para explorar la opinión colectiva de un grupo de expertos brasileños en alimentación y 
nutrición en el sector salud respecto a acciones que podrían realizarse a nivel nacional para fortalecer la implementa-
ción de la PNAN en el país. Se presentaron 51 recomendaciones, agrupadas en 14 temas: financiamiento, profesional 
nutricionista, capacitación, gestión, control social, tecnologías, estructura, sistemas de información, evaluación y 
seguimiento, comunicación, conflicto de intereses, agenda regulatoria, agenda internacional y agenda intersectorial. 
Por lo tanto, la garantía de financiamiento, la presencia de un profesional nutricionista y la capacitación fueron te-
mas que aparecieron transversalmente como orientaciones para fortalecer la implementación de todas las directrices. 
Las recomendaciones presentadas en este estudio pueden contribuir para la implementación de la PNAN.
Palabras clave  Política de Salud, Política Pública, Programas de Nutrición, Política Nutricional, Seguridad Alimen-
taria
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Introdução

No Brasil, a alimentação e a saúde são direitos 
sociais garantidos a todas(os) as(os) brasilei-
ras(os) na constituição federal do país1. No âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS), a lei que 
o cria estabelece que compete à gestão federal 
a formulação, a avaliação e o apoio às políticas 
de alimentação e nutrição, cabendo às gestões 
estaduais coordenar em caráter complementar 
e executar ações e serviços de alimentação e 
nutrição e cabendo aos municípios a sua execu-
ção2. Sendo a Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN), publicada em 1999 e atua-
lizada em 2011, a definidora das diretrizes para 
organização das ações de alimentação e nutri-
ção no SUS3,4. A política tem como propósito as 
melhorias das condições de saúde e nutrição da 
população brasileira, sendo sua implementação 
no SUS a contribuição do setor saúde para a Se-
gurança Alimentar e Nutricional. 

Atualmente, em relação às condições atu-
ais de saúde e nutrição da população brasileira, 
podemos destacar que o Brasil, apesar da redu-
ção na desnutrição no período pré-pandemia, 
ainda convive com as diferentes formas de má 
nutrição5,6. O excesso de peso é a condição mais 
prevalente, seguida das deficiências de anemia e 
hipovitaminose A em crianças, além da desnu-
trição, cujo baixo peso diminuiu e a baixa estatu-
ra se manteve nos mesmos patamares no período 
de 2006 a 2019. Apesar dos avanços na redução 
da anemia e hipovitaminose A em crianças, ob-
servou-se o reaparecimento de casos de Beribéri 
em população carcerária e indígena7,8. 

Em relação ao consumo alimentar, determi-
nante do estado nutricional no país, observamos 
que a base da alimentação dos brasileiros ainda 
é composta por alimentos in natura, minima-
mente processados e ingredientes culinários, 
porém, observa-se crescente aumento na dis-
ponibilidade familiar de alimentos ultraproces-
sados9. Importante destacar que já é conhecido 
que o consumo alimentar de uma população é 
influenciado pelos ambientes em que essas pes-
soas estão inseridas e pela disponibilidade de 
ações, estratégias e políticas estruturantes que 
impactam no acesso aos alimentos saudáveis, 
como renda, trabalho, educação e outros10-12. 

Até o presente momento, não foram identi-
ficados estudos de avaliação da implementação 
da PNAN publicados, que considerem todas as 
diretrizes no mesmo estudo, porém, estudos 
estão disponíveis e fazem a análise de diversas 
ações, estratégias e programas elaborados no 
contexto de uma ou mais diretrizes da política, 

apontando avanços e desafios13-19. Recentemen-
te, foi publicado um suplemento temático que 
permite reflexões de diversas ações da política 
e o artigo de debate aponta como principais 
avanços a descentralização de recursos para im-
plementação da PNAN, a publicação dos Guias 
Alimentares, a vigilância alimentar e nutricio-
nal, o fomento à pesquisa e a construção coleti-
va das agendas regulatórias20.

No contexto de propor ações para ampliar 
e potencializar a implementação da política, a 
presente pesquisa teve como objetivo elabo-
rar recomendações para o fortalecimento da 
PNAN, identificando possíveis inovações, ações 
e estratégias que possam ser feitas e/ou fomen-
tadas em nível nacional.

Metodologia

O presente estudo utilizou metodologia quali-
tativa, com uso de questionário que foi respon-
dido por especialistas e a utilização da técnica 
de análise temática21 para propor as recomen-
dações. 

A seleção dos participantes da pesquisa, de-
nominados especialistas, considerou os seguin-
tes critérios: a experiência anterior ou atual em 
cargos na administração/gestão do SUS; ou pelo 
menos 10 anos de atuação na assistência, docên-
cia e pesquisa em Alimentação e Nutrição, com 
publicações relevantes na área; representantes 
da sociedade civil organizada, instituições de 
representação profissional e instâncias colegia-
das com experiência e atuação na área por pelo 
menos 10 anos. Foram convidados 55 especia-
listas, por amostra de conveniência, sendo que 
responderam à pesquisa dentro do tempo pre-
visto 49 especialistas.

Os especialistas foram convidados a respon-
der um questionário aberto. O instrumento foi 
disponibilizado de forma on-line por meio da 
ferramenta Google Forms e os participantes fo-
ram direcionados a responder as perguntas so-
bre as diretrizes na área da sua experiência. A 
participação só era possível após concordância 
com o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido, onde os participantes eram identificados 
pelo nome e segmento de atuação/experiência 
dentro da PNAN. Não foi estabelecido limite de 
palavras para as respostas. O questionário per-
maneceu disponível aos participantes durante 
40 dias, no período de dezembro de 2022 a ja-
neiro de 2023.

Para a elaboração do questionário aberto, as 
diretrizes da PNAN foram utilizadas como re-
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ferência, cujo conteúdo base de cada pergunta 
era: “Quais estratégias, ações ou inovações você 
identifica que poderiam ser realizadas em âm-
bito federal para fortalecer a implementação da 
diretriz?”, acrescida de cada uma das diretrizes. 

O conjunto de respostas individuais a cada 
pergunta do questionário aberto foi exportado 
para o Excel. As respostas foram analisadas pela 
pesquisadora e revisadas por uma auxiliar de 
pesquisa utilizando a técnica de análise temáti-
ca de Rosa e Mackedanz²¹ valendo-se das seis 
etapas a seguir: Familiarização com os dados, 
geração dos códigos iniciais, busca por temas, 
revisão dos temas, definição e denominação dos 
temas e produção das recomendações. Utilizan-
do as etapas de Rosa & Mackedanz21, o presente 
estudo incluiu: na primeira etapa, denominada 
familiarização com os dados, a leitura repetida 
dos dados coletados a procura por significados 
e padrões pela pesquisadora principal e pela 
auxiliar de pesquisa. A segunda etapa, denomi-
nada geração dos códigos iniciais, envolveu a 
produção de códigos iniciais a partir dos dados, 
em nível semântico e análise indutiva. Os dados 
foram codificados em 243 unidades. A terceira 
etapa, denominada busca por temas, iniciou 
após a codificação de todos os dados coletados 
e envolveu a triagem dos diferentes códigos em 
temas potenciais, em que alguns códigos foram 
agrupados ou passaram a formar temas princi-
pais ou subtemas ou descartados, quando não 
se relacionavam com a pergunta da pesquisa. A 
quarta etapa, denominada revisão dos temas, 
envolveu a revisão dos dados e o refinamento 
dos temas. A quinta etapa, denominada defini-
ção e denominação dos temas, iniciou quando 
foi observado que já havia um mapa temático 
satisfatório dos dados, com denominação dos 
temas, sendo as categorias temáticas nomeadas 
de forma a facilitar o entendimento do leitor. 
A sexta e última etapa, denominada produção 
do relatório, iniciou após o conjunto de dados 
terem sido totalmente explorados e resultou na 
apresentação da análise final de 51 recomenda-
ções em 14 categorias temáticas.

O projeto foi aprovado no Comitê de Ética 
em Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo.

Resultados

Participaram do estudo 49 especialistas, sen-
do que cada diretriz recebeu sugestões sobre 
estratégias, inovações e ações de pelo menos 5 
especialistas. Entre os participantes, 11,5% eram 

profissionais do SUS, 15,4% gestores do SUS e 
55,8% eram professor e/ou pesquisadores, sen-
do que 69,2% apresentaram 11 anos ou mais de 
experiência, 21,2% apresentaram entre 6 e 10 
anos de experiência e 9,6% apresentaram entre 
2 e 5 anos de experiência. A titulação predomi-
nante entre os especialistas foi doutor (Tabela 
1). 

A partir das sugestões dos especialistas so-
bre possíveis inovações, ações e estratégias que 
poderiam ser feitas e/ou fomentadas em nível 
nacional para fortalecer a implementação da 
PNAN, utilizando análise temática, chegou-se 
a 14 temas e 51 recomendações. As recomen-
dações, apresentadas no Quadro 1, foram apre-

Tabela 1. Caracterização da amostra do estudo.
Característica n° %

Idade (em anos)
29 ~ 40 17 34,60%
41 ~ 60 20 40,80%
61 ~ 69 10 20,40%
70 ou mais 2 4%

Gênero
Feminino 44 89,80%
Masculino 5 10,20%
Outros 0 0%

Raça/Cor
Branca 42 85,70%
Preta 4 8,20%
Parda 3 6,10%
Indígena 0 0%
Amarela 0 0%

Região
Sul 5 10,20%
Sudeste 24 49%
Centro-Oeste 16 32,70%
Norte 1 2%
Nordeste 3 6,10%

Grau de Escolaridade
Ensino Superior 0 0%
Especialização 2 4,10%
Mestrado 15 30,60%
Doutorado 21 42,90%
Pós-Doutorado 11 22,40%

Categoria Profissional
Profissional da Saúde 6 11,50%
Gestor do SUS 8 15,40%
Professor e/ou Pesquisador 29 55,80%
Sociedade Civil 5 9,60%
Outros 1 2%

Fonte: Autoras.
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sentadas de acordo com as unidades temáticas a 
saber: financiamento, profissional nutricionista, 
formação, gestão, controle social, tecnologias, 
estrutura, sistemas de informação, avaliação e 
monitoramento, comunicação, conflito de inte-
resse, agenda regulatória, agenda internacional 
e agenda intersetorial.

A garantia de financiamento, a presença do 
profissional nutricionista e a formação foram te-
mas que apareceram de forma transversal como 
orientação para fortalecimento da implementa-
ção de todas as diretrizes da PNAN. Uma série 

de recomendações foram apresentadas para for-
talecer a gestão da política, com processos que 
visam o fortalecimento da atuação da rede de 
alimentação e nutrição do SUS, que inclui gesto-
res e profissionais nas esferas estaduais e muni-
cipais, a definição de competências, habilidades 
e atitudes necessárias para a gestão da PNAN, 
apoio à elaboração de políticas estaduais e a co-
operação horizontal. As instâncias de participa-
ção e controle social precisam ser fortalecidas, 
com mobilização para participação e debate so-
bre a agenda de alimentação e nutrição. 

Quadro 1. Recomendações para o fortalecimento da implementação da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição.

Tema Recomendações
Financiamento 1. Garantir financiamento federal para implementação da PNAN em nível local

2. Aprimorar os modelos de financiamento das ações de Alimentação e Nutrição no SUS
3. Inclusão de indicadores de desempenho de alimentação e nutrição no financiamento da 
Atenção Básica

Profissional 
Nutricionista

4. Induzir a presença do profissional nutricionista
5. Garantir a presença do profissional nutricionista nas equipes multiprofissionais

Formação 6. Instituir processos contínuos de formação
7. Definir estratégias para inclusão da agenda de alimentação e nutrição na formação 
dos profissionais de nutrição, profissionais de saúde de forma geral em nível técnico, 
graduação, residência e pós-graduação

Gestão 8. Desenvolver processos pactuados com gestores estaduais e municipais do SUS
9. Garantir a institucionalização de ações, programas e estratégias por meio de atos 
normativos
10. Fortalecer a Rede de Alimentação e Nutrição no SUS com gestores e profissionais dos 
3 níveis de gestão
11. Definição de competências, habilidades e atitudes necessárias para a gestão de políticas 
públicas de Alimentação e Nutrição
12. Potencializar e ampliar mecanismos de apoio institucional aos estados e municípios 
para a implementação da política
13. Estabelecer uma rede de parceiros para apoiar a implementação da PNAN em nível 
local
14. Apoiar estados e municípios na elaboração de suas Políticas de Alimentação e 
Nutrição
15. Instituir mecanismos de cooperação horizontal e troca de experiências entre estados, 
municípios e gestão federal

Controle social 16. Fomentar a implantação de Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (CIAN) 
no âmbito dos Conselhos Estadual e Municipal de Saúde
17. Induzir ampliação da participação e debate sobre agenda de alimentação e nutrição 
nos conselhos de saúde e conselhos relacionados

Tecnologias 18. Disponibilizar e fomentar a utilização de instrumentos, protocolos, diretrizes, linhas de 
cuidados, guias e manuais para organização da atenção nutricional, vigilância alimentar e 
nutricional e promoção da alimentação adequada e saudável no âmbito do SUS

Estrutura 19. Garantir que as Unidades Básicas de Saúde tenham equipamentos adequados para 
realização da Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN)

Sistemas de 
informação

20. Aperfeiçoar os sistemas de informação da Atenção Primária para realização da VAN
21. Aperfeiçoar a integração dos sistemas de informação da APS com o Sistema Nacional 
de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN)

continua
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Tema Recomendações
Avaliação e 
Monitoramento

22. Aperfeiçoar instrumentos para a utilização das informações da VAN
23. Definição de indicadores de alimentação e nutrição para atenção básica e para a 
atenção especializada a serem monitorados
24. Definição de indicadores de alimentação e nutrição para monitoramento da 
implementação das ações e apoiar processo decisório
25. Garantir a realização dos inquéritos nacionais para avaliação das condições e 
determinantes da alimentação e nutrição da população brasileira
26. Garantir o financiamento de estudos que avaliem estratégias efetivas na agenda de 
alimentação e nutrição
27. Realizar o monitoramento e avaliação de políticas, ações e estratégias em curso e 
implementadas
28. Estimular parcerias e formação de redes de pesquisas em alimentação e nutrição
29. Garantir análise e publicização dos dados da VAN periodicamente
30. Instituir mecanismos que apoiem e induzam a utilização dos dados da VAN para 
tomada de decisão e direcionamento das políticas pelos gestores da saúde
31. Promover o acesso a dados científicos e informações sobre alimentação e nutrição, 
criando ambientes seguros para o consumo e análise de dados gerados pelos diversos 
sistemas de informação
32. Garantir estratégias de disseminação das evidências produzidas

Comunicação 33. Realizar campanhas nacionais de comunicação em massa sobre promoção da 
alimentação adequada e saudável
34. Ampliar estratégias de difusão das mensagens dos Guias Alimentares
35. Otimizar e ampliar canais de comunicação entre gestores da PNAN

Conflito de 
interesse

36. Elaboração de protocolo para manejo de conflitos de interesse em alimentação e 
nutrição na saúde

Agenda 
regulatória

37. Fortalecer o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
38. Revisar o conceito de risco sanitário para englobar riscos nutricionais para Doenças 
Crônicas não Transmissíveis 
39. Aprimorar a rotulagem nutricional
40. Fortalecer o monitoramento da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos 
para Lactantes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL)

Agenda 
internacional

41. Ampliar e fortalecer projetos de cooperação técnica com uma série de países para 
troca e aprendizados mútuos e fortalecimento das agendas
42. Identificar boas práticas e experiências em outros países que possam contribuir com o 
aprimoramento e novas estratégias locais
43. Envolver gestores estaduais e municipais nas cooperações internacionais para 
fortalecimento das capacidades internas

Agenda 
Intersetorial

44. Pactuar uma agenda com as ações de alimentação e nutrição com as diferentes 
instâncias de poder/atores das instituições públicas e da sociedade civil com políticas 
públicas estruturantes e sinérgicas para os principais agravos nutricionais
45. Disponibilizar materiais, ferramentas e outros para apoiar a promoção da alimentação 
adequada e saudável no âmbito escolar e ambientes institucionais
46. Apoiar a implementação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN)
47. Induzir o uso dos Guias Alimentares na formulação de políticas, ações e estratégias 
dos demais setores
48. Promover articulações para regulamentação da publicidade de alimentos e ambiente 
escolar
49. Promover articulações para medidas fiscais que apoiem a alimentação adequada e 
saudável
50. Promover articulações para maior controle na liberação e uso de agrotóxicos a serem 
usados no país
51. Fortalecer as políticas públicas que promovam equidade, com destaque para a 
superação das vulnerabilidades no planejamento das ações e interseccionalidade

Fonte: Autoras.

Quadro 1. Recomendações para o fortalecimento da implementação da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição.
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Foi identificado que a gestão federal pre-
cisa disponibilizar e fomentar a utilização de 
instrumentos, protocolos, diretrizes, linhas de 
cuidados, guias e manuais para organização da 
atenção nutricional, vigilância alimentar e nu-
tricional e promoção da alimentação adequa-
da e saudável no âmbito do SUS. Na temática 
de informação e comunicação, são destacadas 
recomendações sobre fortalecimento da co-
municação entre os gestores e profissionais do 
sistema, com a população, com pesquisadores e 
entre eles e estratégias para difusão das mensa-
gens dos Guias Alimentares.

Garantia da realização de inquéritos nacio-
nais, fomento a estudos que identifiquem estra-
tégias efetivas, a avaliação da implementação de 
ações, políticas, programas, a formação de redes 
e a disseminação dos resultados aparecem como 
recomendações. Além disso, a definição de in-
dicadores a serem monitorados, o fortalecimen-
to do sistema nacional de vigilância alimentar 
e nutricional (SISVAN), com qualificação dos 
sistemas, dos dados e uso dos dados, bem como 
a garantia da estrutura física para realização da 
Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) fo-
ram destacadas. 

A articulação intersetorial inclui a previsão 
da pactuação de uma agenda com diferentes 
atores para políticas públicas estruturantes e 
sinérgicas com foco nos principais agravos nu-
tricionais e a indução do uso dos guias alimen-
tares como norteadores de todas as políticas 
públicas de segurança alimentar e nutricional. 
Já a agenda internacional pode fortalecer e qua-
lificar a PNAN no país. 

Por fim, cabe a definição de protocolo para 
manejo de conflitos de interesse em alimentação 
e nutrição na saúde.

Discussão

Este estudo aponta recomendações para o for-
talecimento da implementação da PNAN por 
meio de inovações, ações e estratégias que po-
dem ser lideradas pela gestão federal da política, 
de forma a contribuir com as atribuições previs-
tas no Artigo 16 da Lei Orgânica da Saúde2. No 
SUS, municípios e estados são autônomos, po-
rém a gestão federal do sistema possui um papel 
importante na indução da agenda em nível local, 
sendo que o texto da política define uma série de 
responsabilidades para a gestão federal, estados 
e municípios, apontando diretrizes de atuação4. 

Como pilar estruturante, a garantia de finan-
ciamento para a agenda de alimentação e nutri-

ção no SUS, em novos modelos e integrados aos 
modelos de financiamento da Atenção Básica 
(AB), que incorporem avaliação de desempe-
nho e indicadores sociais e de equidade, aparece 
como uma recomendação que perpassa todas as 
diretrizes da PNAN e precisa ser garantido pela 
gestão federal. O ato normativo que a institui, 
define que é de responsabilidade do Ministério 
da Saúde (MS) garantir fontes de recursos fe-
derais para compor o orçamento da agenda de 
alimentação e nutrição em nível estadual, dis-
trital e municipal. A descentralização crescen-
te de recursos financeiros para implementação 
da PNAN em nível local foi destacada como 
um importante avanço em estudo que debate 
os 20 anos da política, além de ser evidenciado 
maiores percentuais de execução do orçamento 
disponível para a gestão federal da política nos 
anos mais recentes, mostrando um amadureci-
mento da gestão da política em nível federal20. 

 O principal financiamento da política, cria-
do em 2006, repassou recursos para estados, 
distrito federal e municípios maiores de 150 mil 
habitantes até 2016, sendo ampliado para muni-
cípios acima de 30 mil habitantes em 2017, tota-
lizando 1320 municípios20,22. Em 2021, o finan-
ciamento passou a incluir o monitoramento de 
indicadores relacionados à agenda de alimenta-
ção e nutrição na AB. Já em 2022, uma proposta 
de ampliação do financiamento para todos os 
municípios, como componente estratégico do 
principal financiamento da AB, vinculado a cri-
térios de desempenho e equidade, além da pre-
sença do profissional nutricionista, foi aprovado 
em grupo de trabalho de Atenção Básica, da 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT), porém 
não implementada até o presente momento22. 

Nos últimos 20 anos, uma série de incenti-
vos foram criados, focalizando municípios de 
acordo com prioridades definidas, porém pou-
cas avaliações estão disponíveis20. Em 2013, foi 
priorizada a agenda de intensificação da Aten-
ção Nutricional à Desnutrição Infantil, repas-
sando recurso para 212 municípios com menos 
de 150 mil habitantes e com recursos atrelados 
ao cumprimento de três metas. Avaliação mos-
trou que melhores desempenhos municipais 
foram atrelados ao município ter utilizado o re-
curso financeiro e possuir maior cobertura de 
AB e maior cobertura da VAN23. 

No âmbito da emergência em saúde pú-
blica de covid, ação realizada em 2021 e 2022, 
repassou recursos para todos os municípios na 
soma de 221 milhões, definindo indicadores de 
resultados, vinculando o repasse de recursos ao 
fortalecimento da agenda de prevenção e con-
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trole da obesidade na AB, cujo análise da sua 
implementação mostrou incremento de 74,8% 
na realização de ações, considerando o indica-
dor de condição avaliada obesidade24. Também 
foi identificado registro de aprovação no grupo 
de trabalho da CIT, em 2022, da inclusão de in-
dicador de alimentação e nutrição no principal 
financiamento da AB, também não implemen-
tada até o momento25. Outra avaliação, no âm-
bito da agenda de alimentação e nutrição, mos-
trou que o repasse de recursos incrementais, por 
meio do programa Crescer Saudável, vinculados 
a indicadores de desempenho de alimentação e 
nutrição resultou em incremento maior na re-
alização de ações em nível local quando com-
parada aos municípios que não receberam tal 
incremento no âmbito do Programa Saúde na 
Escola26. Os poucos estudos que avaliaram o 
papel de financiamento para agenda de alimen-
tação e nutrição no SUS, mostraram que a in-
clusão de indicadores da agenda de alimentação 
e nutrição com financiamento apresentam a ca-
pacidade de indução e incremento na realização 
de ações em nível local. 

Pinto27, ao analisar as ações da Política Na-
cional para a Atenção Básica expressas no orça-
mento federal no período de 1996 até 2017, an-
terior à mudança no financiamento para apenas 
dois blocos, mostrou que o modo de repassar os 
recursos é parte central da estratégia dessa po-
lítica, ao mesmo tempo que reproduz o modelo 
centralizado do federalismo brasileiro e entra 
em contradição com o princípio descentrali-
zação do SUS. De acordo com Mendes et al.28, 
a portaria que definiu os dois blocos de finan-
ciamento em 2017, na tentativa de responder à 
extrema fragmentação dos recursos repassados 
aos municípios, que impactava negativamente 
na gestão em nível local, não promoveu mu-
danças no sentido de que o critério a ser usado 
devesse ser as necessidades de saúde, pois tra-
tou-se apenas de agregar os blocos para facilitar 
a gestão local dos recursos repassados pelo MS, 
que avançou no sentido dos gestores fazerem 
remanejamentos, no entanto, no seu interior 
ainda são reforçadas as fragmentações e blocos. 
O autor defende que as novas modalidades de 
transferências federais, de acordo com portaria 
que criou os dois blocos, estejam associadas aos 
três eixos previstos em lei29, a saber: necessida-
des de saúde medidas pela situação demográ-
fica, socioeconômica, geográfica e epidemioló-
gica, capacidade de oferta e produção de ações 
e serviços de saúde e desempenho técnico e 
financeiro anual das ações e serviços de saúde. 
Dessa forma, a política local de saúde seria for-

talecida em relação às necessidades de saúde da 
população. Cabe destacar que o financiamento 
das ações da PNAN, até 2017, eram repassados 
em blocos separados, porém, desde a mudança, 
os recursos são repassados para um dos dois 
blocos e as propostas mais recentes aprovadas 
no grupo de trabalho da CIT, propunham incre-
mento do financiamento da PNAN no contexto 
do financiamento macro da AB e não de forma 
isolada.

Os incentivos financeiros repassados às ges-
tões estaduais e municipais de alimentação e 
nutrição têm apoiado a organização da agenda 
em nível local, apesar das dificuldades locais 
de operacionalização dos recursos financeiros 
em função de obstáculos administrativos, bu-
rocráticos e de gestão20. A baixa capacidade das 
gestões municipais são recorrentes e registradas 
em diversas áreas, não apenas para a agenda de 
alimentação e nutrição ou saúde, sendo um de-
safio do federalismo brasileiro. Os municípios 
apresentam baixa capacidade técnica e de ges-
tão, com recursos humanos e financeiros limi-
tados, por isso, estratégias de apoio precisam ser 
disponibilizadas para aumentar a capacidade 
local de operacionalização e implementação de 
todas as políticas públicas30.

A presença do profissional nutricionista, 
seja na gestão, nas equipes da saúde ou nas equi-
pes multiprofissionais também apareceu como 
uma recomendação transversal e importante 
para a implementação de todas as diretrizes. So-
bre esse ponto, existe divergência de opiniões, 
algumas correntes apontando como obrigatória 
e outras como não obrigatória a presença do 
profissional, no entanto, nesse estudo, a pre-
sença do profissional aparece como estratégica 
e fundamental para a agenda. Recentemente, as 
equipes multiprofissionais voltaram a ser prio-
rizadas, com a possibilidade, não obrigatória, 
de inclusão do profissional nutricionista nas 
equipes que apoiam de 1 a 12 equipes de saú-
de, dependendo da modalidade31. Cada equipe 
é responsável por 2.000 a 3.500 pessoas, sendo 
fundamental a realização de estudos de avalia-
ção da capacidade de resposta do atual modelo 
frente ao cenário de que 7 em cada 10 adultos 
que entram numa Unidade Básica de Saúde 
apresentam má nutrição32.

Estudo realizado por Orué et al.33 no estado 
do Mato Grosso do Sul, com os municípios lo-
cais, mostrou que ter nutricionista na equipe de 
gestores traz efeitos positivos, com maior parti-
cipação em processos decisórios, com inclusão 
de ações e metas de alimentação e nutrição nos 
planos municipais de saúde. Outro estudo re-
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alizado em serviços de atenção primária, com 
e sem nutricionistas, mostrou que a presença 
do nutricionista foi estratégica, favorecendo a 
elaboração de projetos terapêuticos singulares, 
agendamento de consultas por critério de vul-
nerabilidade e acompanhamento de grupos, 
planejamento, divulgação e avaliação de ações 
coletivas, assim como o uso do Guia Alimentar 
para População Brasileira e publicações dispo-
nibilizadas para o MS para agenda de alimenta-
ção e nutrição34. 

Outro tema importante que apareceu com 
destaque foi a agenda de formação e a necessi-
dade do nível federal intensificar parcerias para 
ampliar processos de formação em nível técnico, 
de graduação, de pós-graduação e de residência 
profissional, além de processos de educação 
permanente de gestores e de todas as categorias 
profissionais do SUS e SAN. Carvalho35 sinali-
za que a formação para organização da atenção 
nutricional é tão importante quanto a formação 
para a gestão de políticas de alimentação e nu-
trição, sendo que todo e qualquer processo de 
educação permanente não deve deixar de pres-
cindir da tecnologia informacional, em função 
no tamanho do SUS e da necessidade de ganhar 
escala. 

A avaliação de curso de promoção da ali-
mentação saudável, no âmbito da PNAN, mos-
trou que a maioria dos participantes afirmou 
que a oferta auxiliou a prática profissional, que 
as estratégias apresentadas foram pertinentes à 
rotina de trabalho na APS e que mais da meta-
de realizou ações de promoção da alimentação 
saudável no cotidiano de trabalho. A falta de 
tempo e a falta de estrutura adequada foram os 
principais motivos relatados pelos participan-
tes que não concluíram o curso, com destaque 
para o desafio de definir estratégias para au-
mentar a taxa de conclusão dos cursos36. Outro 
estudo, realizado em 45 municípios paraibanos 
mostrou que profissionais que passaram por 
processos formativos favorecem a realização de 
ações de alimentação e nutrição com foco em 
crianças, porém as ações foram classificadas 
como desempenho intermediário e precisam 
ser fortalecidas. A formação de profissionais da 
APS para a agenda mostrou que o uso Guia ali-
mentar aumentou durante as práticas dos pro-
fissionais não nutricionistas e em atividades não 
relacionadas à nutrição37.

O investimento em processos de formação 
segue sendo evidenciado como uma estratégia 
que precisa de investimentos, capilaridade e 
envolvimento de todos os profissionais do sis-
tema de saúde, bem como a formação de redes 

com universidades e parceiros. Estudo que ava-
liou a atenção nutricional ofertada para pesso-
as idosas, realizada em 28 unidades de saúde, 
com presença de nutricionista em nove delas, 
mostrou que as ações de atenção nutricional se 
orientavam pelo paradigma biomédico, eram 
fragmentadas, restritas ao manejo de doenças, 
imputado ao indivíduo a responsabilidade pelo 
próprio cuidado evidenciando a necessidade 
do investimento em processos formativos para 
o alcance da integralidade38. Para o excesso de 
peso, agravo relacionado à alimentação mais 
prevalente em adultos, estudo realizado com 
1320 profissionais brasileiros, identificou como 
barreiras para oferta do cuidado integral: alta 
demanda por atendimento curativo e indivi-
dual, presença de comorbidades, ausência ou 
acesso insuficiente a materiais instrucionais, 
qualificação profissional e falta de apoio39. Tam-
bém já havia sido identificado em estudo reali-
zado com profissionais da atenção primária que 
uma das barreiras foi a falta de conhecimento 
de estratégias e ações para o cuidado integral às 
pessoas com obesidade40. No período de 2020 a 
2022, 160 mil profissionais realizaram um dos 
cursos de alimentação e nutrição disponíveis 
na universidade aberta do SUS, UNASUS, no 
entanto, a demanda por formação segue sendo 
uma das ações sinalizadas como necessárias pe-
los gestores locais, quando o tema é o cuidado 
das pessoas com obesidade24.

A implementação da PNAN pressupõe o 
fortalecimento dos mecanismos de apoio ins-
titucional para a gestão da política em nível 
estadual e municipal, respeitando o pacto fe-
derativo. Foram identificados como temas que 
as gestões estaduais necessitam apoio: planeja-
mento das ações, utilização dos recursos finan-
ceiros, articulação intersetorial e participação e 
atuação junto ao controle social25, ou seja, existe 
uma demanda por apoio na gestão das ações e 
necessidade de saber operacionalizar a máquina 
pública, condição necessária para gestão de to-
das as políticas públicas. A gestão em nível local 
é um desafio, em função da não institucionaliza-
ção das áreas técnicas, da baixa disponibilidade 
de equipe qualificada para implementar e mo-
nitorar as ações e da descontinuidade de ações 
em função da mudança de gestores. Estratégias 
para descentralização mais ampliada, como a 
elaboração de políticas estaduais e municipais, 
já foram sinalizadas como importantes estraté-
gias para fortalecimento da gestão e priorização 
da agenda em nível local41. A implementação 
de políticas sociais, que se dá em municípios 
com baixa capacidade de gestão, acontecerá 
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com a priorização e ampliação de mecanismos 
de apoio e processos que facilitem as ações em 
nível local, além de incentivos financeiros ade-
quados30. 

O fortalecimento de instâncias de contro-
le social da agenda de alimentação e nutrição, 
como a comissão intersetorial de alimentação 
e nutrição, no conselho nacional de saúde e o 
fomento à institucionalização de tais comissões 
em estados e municípios e o diálogo sobre ali-
mentação e nutrição em outras comissões se 
faz necessária para o fortalecimento da PNAN. 
Já foi registrada que a experiência de inscrição 
em curso de liderança, em alimentação e nutri-
ção, condicionada à participação de um gestor 
e um representante do conselho de saúde, en-
controu dificuldade de identificar conselheiros 
interessados e/ou envolvidos com a agenda, 
mostrando também a necessidade da agenda ser 
fortalecida nesses espaços22. Com planejamento 
ascendente a atuação dos conselhos municipais 
e estaduais de saúde impacta diretamente nas 
recomendações que são debatidas nas conferên-
cias nacionais de saúde e por consequência na 
priorização das ações a serem recomendadas ao 
MS, pelo conselho nacional. A atuação dos con-
selhos também é evidenciada como importante 
para o acompanhamento e monitoramento das 
ações de alimentação e nutrição em nível local39. 

Em relação à pesquisa, foi identificado que 
nos 20 anos da PNAN o monitoramento e a 
avaliação focaram-se na situação alimentar e 
nutricional, identificado como insuficientes os 
mecanismos de avaliação para retroalimentar a 
política20. A trajetória da PNAN é marcada pela 
priorização do fomento a estudos que apoiaram 
e apoiam a formulação e avaliação das ações e 
programas. Nesse estudo é reforçado o papel 
do MS no financiamento de grandes inquéritos, 
avaliação de estratégias efetivas, avaliação de 
ações em curso e fortalecimento de uma rede 
de pesquisa em alimentação e nutrição. O for-
talecimento da relação entre pesquisadores e 
gestores contribui para o direcionamento das 
prioridades de pesquisa já documentadas e a 
ampliação da utilização das informações para 
aprimoramento das ações e programas. Confi-
gura-se ainda um desafio e recomendação deste 
estudo a ampliação da disseminação da infor-
mação tanto em relação ao estado nutricional e 
consumo alimentar da população avaliados na 
atenção básica, como os resultados das pesqui-
sas que podem contribuir com a gestão dessas.  

Em relação à VAN, são recomendações a 
garantia de estrutura física e equipamentos 
para realizar as ações, como a informatização 

das unidades básicas. Além do aprimoramento 
dos sistemas de informação, a integração de sis-
temas e a disponibilização das informações de 
forma fácil para a tomada de decisão dos pro-
fissionais e gestores. Segundo Barbosa et al.42, já 
foi demonstrado que a cobertura de avaliação 
do estado nutricional e do consumo alimentar 
vem aumentando ao longo dos anos, chegando 
a 32,2 milhões de brasileiros com estado nutri-
cional avaliado em 2019, 23,7 milhões em 2020, 
ano da pandemia e, 47 milhões de brasileiros 
com estado nutricional avaliado em 202225. O 
aumento na descentralização de recursos finan-
ceiros, disponibilização de materiais e processos 
formativos, além de apoio institucional intensi-
ficado nos últimos anos podem ter influenciado 
tais resultados. Além do desafio de garantir à 
população a atenção nutricional, sendo a VAN 
um indicador de acesso na AB, já foi registra-
do que a maior parte dos municípios ainda não 
utiliza as informações do SISVAN para o pla-
nejamento, gestão e avaliação das informações, 
sendo o grande foco a coleta das informações20.

Importante também destacar a recomen-
dação da importância da gestão federal dispo-
nibilizar e fomentar a utilização de instrumen-
tos, protocolos, diretrizes, linhas de cuidados, 
guias e manuais para organização da atenção 
nutricional, vigilância alimentar e nutricional e 
promoção da alimentação adequada e saudável 
no âmbito do SUS. Os Guias alimentares, são 
destacados como avanços não apenas no âmbito 
da saúde, mas também nos demais setores como 
uma estratégia potente para redução do consu-
mo de ultraprocessados e a indução de políticas 
públicas da produção ao consumo22. 

A PNAN é uma política setorial, cujo papel 
no SUS ficou mais claro na sua segunda edição, 
que ao ter suas diretrizes implementadas no 
SUS, contribuirá com a segurança alimentar e 
nutricional da população. Como resultado deste 
estudo, uma série de recomendações foram fei-
tas para que o setor saúde articule uma série de 
políticas, programas e ações com diversos seto-
res de forma a incidir em determinantes sociais 
da saúde e apoiar a população brasileira na ade-
são às recomendações dos Guias Alimentares ao 
induzir políticas direcionadas para superação 
dos obstáculos para uma alimentação saudável. 
As recomendações deste estudo também sina-
lizam que a agenda internacional é vista não só 
como uma vitrine para o Brasil no exterior, mas 
também como uma estratégia potente para for-
talecimento da política internamente.

Por fim, não menos importante, é a reco-
mendação da necessidade, urgente, da definição 
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e adoção de instrumentos para identificação e 
manejo de conflito de interesse no âmbito da 
política em nível federal, estadual e municipal. 
A Organização Pan-Americana de Saúde Públi-
ca disponibilizou ferramentas para que os Esta-
dos membros possam identificar, prevenir e ge-
renciar conflitos de interesse em programas de 
alimentação e nutrição, que podem ser incorpo-
rados em nível de Brasil43. A adoção de meca-
nismos de manejo de conflito de interesse pode 
evitar interesses comerciais na definição de po-
líticas públicas44. Como limitações deste estudo, 
sinaliza-se a composição da amostra, uma vez 
que o estudo usou amostra por conveniência. 

Considerações finais

A implementação da PNAN em nível local pode 
ser fortalecida com a priorização da atuação da 
gestão federal na criação de mecanismos de ges-
tão que foquem nas recomendações apresenta-
das nesse estudo. As recomendações incluem a 
garantia de incentivos financeiros para a imple-

mentação da política em nível local, em novos 
arranjos, que incluem critérios sociais e de equi-
dade, indicadores de desempenho e a presença 
do profissional nutricionista. A manutenção e 
ampliação de processos de formação dos profis-
sionais do SUS e SAN também aparecem como 
recomendação transversal a todas as diretrizes. 
Estratégias de apoio à implementação precisam 
ser ampliadas e priorizadas, com fortalecimen-
to da rede de alimentação e nutrição do SUS e 
do controle social. O fomento à produção das 
evidências de avaliação e monitoramento pre-
cisam seguir sendo prioridade, com ampliação 
do escopo e da utilização das informações para 
retroalimentar a política. Os guias alimentares 
precisam ter seu uso fomentado nas ações de 
comunicação e induzir políticas em todos os 
setores para superação dos obstáculos da po-
pulação no acesso à alimentação saudável. A 
manutenção do protagonismo internacional e 
implementação de protocolos para manejo de 
conflitos de interesse em ações e programas da 
política também fortalecerão a implementação 
da política.
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